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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECEPTAÇÃO. RESISTÊNCIA. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO. ALEGADA NULIDADE 
DAS PROVAS DECORRENTES DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA AS 
DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. NULIDADE DA ABORDAGEM 
E BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. No caso dos autos, o flagrante iniciou-se antes mesmo da 
entrada na residência. Verifica-se que o apenado desobedeceu ordem de 
parada dada por policiais e empreendeu fuga com seu veículo, o que 
motivou a intervenção dos agentes estatais, que precisaram efetuar 
disparos nos pneus do automóvel para proceder à abordagem. Na 
oportunidade, encontraram com o réu uma porção de cocaína, arma de 
fogo e constataram que o veículo era produto de roubo. Assim, somente 
após a localização de droga e arma de fogo com o paciente, os policiais 
militares ingressaram em sua residência e localizaram munições.

4. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o 
ingresso no domicílio, sem a existência de prévio mandado judicial,  não 
havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos. Precedentes.

5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária  a respeito 
da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

6. A alegada nulidade da abordagem e busca pessoal não foi 
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analisada pelo Tribunal a quo, o que afasta a competência desta Corte 
Superior para conhecer originariamente da tese, sob pena de incorrer em 
supressão de instância.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan 
Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. No caso dos autos, o flagrante iniciou-se antes mesmo da 
entrada na residência. Verifica-se que o apenado desobedeceu ordem de 
parada dada por policiais e empreendeu fuga com seu veículo, o que 
motivou a intervenção dos agentes estatais, que precisaram efetuar 
disparos nos pneus do automóvel para proceder à abordagem. Na 
oportunidade, encontraram com o réu uma porção de cocaína, arma de 
fogo e constataram que o veículo era produto de roubo. Assim, somente 
após a localização de droga e arma de fogo com o paciente, os policiais 
militares ingressaram em sua residência e localizaram munições.

4. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o 
ingresso no domicílio, sem a existência de prévio mandado judicial,  não 
havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos. Precedentes.

5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária  a respeito 
da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

6. A alegada nulidade da abordagem e busca pessoal não foi 
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analisada pelo Tribunal a quo, o que afasta a competência desta Corte 
Superior para conhecer originariamente da tese, sob pena de incorrer em 
supressão de instância.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MAC DOUGLAS TEIXEIRA DO 

NASCIMENTO, contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus 

(fls. 457/465).

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de ilicitude da apreensão 

das munições de arma de fogo, diante da violação de domicílio. Afirma que a mera 

atitude suspeita, denúncia anônima tampouco a fuga do réu seriam suficientes a 

justificar a abordagem e a busca domiciliar.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, de relevo salientar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre para entrada ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

A respeito do ponto em análise, a Corte de origem, ao julgar a 

apelação, consignou que:
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"Sem delongas, mister destacar que o acusado foi 

preso em flagrante delito, ou seja, após ser detido (fuga) e 
algemado (luta corporal), momento em que foi localizada 
com ele, porção de droga (cocaína- 0,87g); verificou-se que 
o veículo conduzido por ele era produto de roubo, além de 
possuir na cintura uma arma de fogo, tipo pistola, calibre 
9x19 mm, com 14 (catorze) munições do mesmo calibre, 
justificando o ingresso posterior em sua residência. Nesta 
ocasião, ainda foi encontrado um carregador com 20 (vinte) 
munições, calibre .9 mm, uma munição, calibre .38, e a 
importância de R$ 2.103,00 (dois mil cento e três reais).

Como se não bastasse, o apelante ainda afirmou 
que o artefato bélico localizado em sua cintura pertencia ao 
PCC (Primeiro Comando da Capital), grupo ao qual era 
faccionado.

Doravante, os testemunhos dos policiais que 
participaram do flagrante são harmônicos ao relatarem que 
Mac Douglas realmente transportava uma porção de 
entorpecente, possuía uma arma de fogo de uso restrito na 
sua posse, resistiu à prisão e tinha na sua casa um 
carregador de artefato bélico também de uso restrito, bem 
como estava na posse de um veículo produto de crime, de 
forma que não pairam dúvidas acerca da autoria delitiva.

[...]
Com efeito, a entrada forçada em domicílio, sem 

mandado judicial é lícita, pois amparada em fundadas 
razões - justa causa, devidamente justificadas a posteriori, 
que apontam que dentro da casa do acusado ocorria 
situação de flagrante delito, conforme apurado. Sendo 
assim, é dizer que os policiais exerceram, com afinco, o 
dever legal de prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito (art. 301 doCPP)" (fls. 27/28).

 
Na hipótese, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da entrada na 

residência. Verifica-se que o apenado desobedeceu ordem de parada dada por 

policiais e empreendeu fuga com seu veículo, o que motivou a intervenção dos agentes 

estatais, que precisaram efetuar disparos nos pneus do automóvel para proceder à 

abordagem. Na oportunidade, encontraram com o réu uma porção de cocaína, arma de 

fogo e constataram que o veículo era produto de roubo. Assim, somente após a 

localização de droga e arma de fogo com o paciente, os policiais militares ingressaram 

em sua residência e localizaram munições.

Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no imóvel, 

apta a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a existência de prévio mandado 

judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
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TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL/VEICULAR E 
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA A 
AÇÃO POLICIAL. NULIDADE DAS PROVAS. TESE 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal 
independerá de mandado quando houver prisão ou 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar. A busca pessoal/domiciliar é 
legítima se amparada em fundadas razões, se 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior 
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência, é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

3. No presente caso, o Tribunal de origem 
consignou que os policiais visualizaram o veículo que 
era conduzido pelo ora paciente, dando-lhe ordem de 
parada, a qual foi desobedecida. Prosseguindo na 
direção do carro, o réu arremessou para fora do 
veículo um objeto, que veio a ser identificado como 
porções de cocaína. Em seguida o veículo foi abordado 
e realizada busca pessoal a veicular, quando foi 
encontrada mais uma porção de cocaína sob as vestes 
de outra passageira do veículo.

4. De tal forma, as instâncias ordinárias 
destacara m que, antes do ingresso dos policiais na 
residência, o acusado foi abordado em via pública 
portando entorpecentes. No contexto, o Tribunal de 
origem ao reconhecer a legalidade do procedimento 
com esteio em elementos concretos do caso que 
corroboram a existência de justa razão para a busca 
domiciliar não destoa da orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 865.946/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
28/2/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. NULIDADE. BUSCAS 
PESSOAL E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS ALIADAS AO VISLUMBRE EXTERNO DA 
PRÁTICA DE CRIME. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No que se refere à busca pessoal e veicular, 
não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
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atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, 
em que um dos agravantes desobedeceu ordem de 
paradas dos policiais, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que 
não se verificou no caso.

2. As circunstâncias do flagrante evidenciam 
que houve vislumbre externo da prática do crime de 
porte de arma de fogo de uso permitido, não havendo 
flagrante ilegalidade na entrada no domicílio para o 
qual se dirigiu em fuga dos policiais.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.282/MS, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 23/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. DESOBEDIÊNCIA. TIPICIDADE. MINORANTE 
DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. MODULAÇÃO 
DA FRAÇÃO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio, sem 
mandado judicial e a qualquer horário, é legítimo 
quando circunstâncias fáticas indicarem a ocorrência, 
no interior da residência, de situação de flagrante 
delito, como no caso em análise, em que a busca 
domiciliar só foi realizada após a abordagem dos 
agentes em via pública, com a constatação de que eles 
traziam entorpecentes consigo, após se evadirem do 
imóvel em questão.

2. A prova testemunhal, somada ao conjunto 
probatório trazido como fundamento no acórdão 
impugnado, demonstra que os recorrentes praticavam o 
tráfico de drogas. Dessa forma, para desconstituir o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir 
pela absolvição dos recorrentes seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ.

3. Descabe falar em atipicidade da conduta descrita 
nos autos, pois a desobediência de ordem de parada dada 
por policiais militares no exercício de atividade ostensiva, 
destinada à prevenção e à repressão de crimes, como 
ocorrido no caso dos autos, configura o delito de 
desobediência tipificado no art. 330 do CP.

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.
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5. In casu, a instância antecedente justificou a 
incidência da minorante em 1/6, com fundamento na 
quantidade da droga apreendida - 719,8g de maconha; 
363g de cocaína; 14,1g de crack -, conforme autoriza a 
jurisprudência desta Corte. Cabe destacar que tal vetor foi 
utilizado exclusivamente na terceira etapa da dosimetria 
pena, inexistindo, portanto, bis in idem.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.085.925/SC, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 7/3/2024.)
 

Cumpre salientar, ainda, que desconstituir as conclusões da instância ordinária 

a respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento do conjunto 

probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Noutro ponto, com relação à alegação de nulidade da abordagem e busca 

pessoal, verifica-se que a matéria não foi analisada pelo Tribunal a quo, o que afasta a 

competência desta Corte Superior para conhecer originariamente da tese, sob pena de 

incorrer em supressão de instância.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NULIDADE. 
USO DE FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em prequestionamento no 
âmbito de ações autônomas de impugnação, sendo esse 
um requisito próprio dos recursos de natureza 
extraordinária, ressaltando-se que a nulidade pela busca 
pessoal, de fato, não foi debatida perante as instâncias 
ordinárias, o que não pode ser feito diretamente no 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A sentença condenatória faz expressa referência 
ao decreto preventivo, que, por sua vez, se refere à 
representação policial e ao requerimento do Ministério 
Público, os quais tratam da reincidência do agravante e da 
elevada quantidade de drogas apreendidas em seu poder 
(104,2kg de maconha), de modo que não houve 
complementação de fundamentação pela decisão 
agravada, mas sim reiteração de fundamentos já colocados 
pelas instâncias ordinárias.

3. "A chamada técnica da fundamentação per 
relationem (também denominada motivação por referência 
ou por remissão) é reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal como legítima e compatível com o disposto no art. 
93, IX, da Constituição Federal". (AgRg no RHC n. 
160.743/MG, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
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Noronha, j. em 17/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 818.540/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do presente agravo 

regimental e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO MARQUES BORGES E OUTRO
ADVOGADOS : ALESSANDRO GIL MORAES RIBEIRO - GO016797

DANILO MARQUES BORGES - GO027755
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MAC DOUGLAS TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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